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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO  

 Contratação de empresa para licenciamento de uso de sistema de tecnologia integrado, 

para a gestão pública municipal, para atender as demandas do Instituto de Previdência 

Municipal de Leandro Ferreira/MG - IPMLF, nas áreas de orçamento, contabilidade, 

tesouraria, compras, licitações,  editais e patrimônio em ambiente web (data center) 

incluindo implementação, treinamentos e migração, treinamento, pelo o período 

contratual. 

 

1.1 , suporte técnico e acompanhamento durante o período contratual. 

1.2  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

descrito em legislação municipal pertinente. 

1.3  Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Documento de Formalização de Demanda. 

1.4  O fornecimento do objeto em questão é enquadrado como de caráter continuado, 

com vigência plurianual, tendo em vista sua necessidade permanente e atendimento ao 

princípio na Anualidade. 

1.5  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da data da 

assinatura e publicação do contrato, prorrogável por igual período, respeitado o tempo 

máximo estabelecidos nos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, desde que seja 

certificado que as condições e preços permanecem vantajosos para Administração. 

 

2 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (Artigo 18, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

2.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada neste TR a seguir.  

2.2 Para este objeto de demanda, o lote representa um sistema, e cada sistema é 

composto por diversos itens que serão denominados de módulos. Os módulos são 

conjuntos de funções que podem ser implementados em uma unidade funcional de um 

sistema, normalmente com a possibilidade de inclusão, alteração, exclusão, pesquisa e 

geração de relatórios.  

2.3  Cada sistema deverá ter integração nativa entre os seus módulos, de forma 

transparente ao usuário. Sendo vedado o uso de importação e exportação de arquivos 

para realizar tal integração.  

2.4  Entenda-se integração como a condição dos módulos de um sistema acessar e tratar 

de forma concorrente um mesmo conjunto de dados armazenados em um banco de 
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dados qualquer, respeitando a integridade, a correção, a disponibilidade e confiabilidade 

desses dados. Tudo isso feito de forma transparente ao usuário, que não faz uso de 

qualquer ferramenta ou meio que seja para transportar, seja por importação ou 

exportação, esses dados entre os módulos.  

2.5  A solução de tecnologia da informação para Gestão Pública se refere a softwares, 

sistemas e aplicações, para o Instituto de Previdência, abrangendo orçamento, 

contabilidade, tesouraria, compras, licitações, editais e controle de patrimônio, além da 

obrigação acessória relativa ao EFD – Reinf.  

  

2.6  DA EXIGÊNCIA DE IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTOS NOS SISTEMAS 

APLICADOS  

2.6.1 SERVIÇOS DE CONVERSÃO/MIGRAÇÃO  

2.6.2 Entende-se como migração de dados o processo de transporte dos dados 

existentes no gerenciador de banco de dados atual para um novo 

gerenciador de banco de dados. 

2.6.3 Entende-se como conversão de dados a transformação dos dados do 

formato atualmente utilizado pelo sistema corporativo e armazenado na 

base de dados do ambiente atual para o novo formato dos dados proposto 

pela licitante. 

2.6.4 As informações existentes deverão ser gravadas no SGBD da licitante, 

importadas e convertidas (migradas) para os novos softwares de gestão, 

para iniciar a operação até o limite de prazo estabelecido neste TR, 

considerando; 

2.6.5 A migração de dados referente à Contabilidade para 2025, compreenderá 

as informações do exercício da assinatura do contrato, incluindo as 

implantações de saldos financeiros referentes ao último dia do exercício 

anterior da assinatura do Contrato, bem como os Empenhos de Restos a 

Pagar que possuam saldo. 

2.6.6 Para os processos licitatórios serão convertidos os saldos remanescentes 

dos itens constantes em cada processo e todos os contratos vigentes na 

data de migração. 

2.6.7 Para os bens patrimoniais deverá ser feito um inventário, de preferência 

com data referente ao último dia do exercício anterior à data de assinatura 

do contrato, e as informações serão convertidas para a base de dados da 

contratada. 

2.6.8 A conversão dos dados até o exercício de 2024, obedecerão os prazos 

estabelecidos neste TR. 
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2.6.9  A responsabilidade pela qualidade e precisão dos serviços de migração 

das informações é de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, 

contribuindo a CONTRATANTE, onde necessário e atendendo às 

possibilidades. 

2.6.10 Após o prazo estabelecido, todos os sistemas deverão estar em pleno 

funcionamento, sem que comprometa os serviços da Entidade.  

2.6.11 Quaisquer atrasos, decorrentes de impedimentos por parte da 

CONTRATADA, que impacte no funcionamento e que gere custos 

adicionais ao Instituto, estes deverão ser custeados pela CONTRATADA. 

 

2.7  SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO 

2.7.1 Entenda-se como implantação todos os serviços necessários ao normal 

funcionamento no contratante, dentre os quais: instalação, configuração, 

treinamento, migração e conversão de informações existentes e 

necessárias à operação dos softwares.  

2.7.2 Os serviços deverão ser desenvolvidos sob a administração de um gerente 

de projeto, que ficará responsável por todo o relacionamento administrativo 

com o Instituto de Previdência Municipal e a equipe técnica a ser alocada. 

A contratante deverá disponibilizar pessoal para acompanhamento das 

atividades, bem como zelar pelo seu bom andamento, auxiliando quando 

necessário o gerente de projetos. 

2.7.3 O prazo para início de instalação do sistema obedecerão os prazos 

estabelecidos neste TR. 

.  

2.8  SERVIÇO DE TREINAMENTO 

2.8.1 Entenda-se o treinamento como a transmissão de conhecimentos, 

habilidades e competências referentes a utilização e operacionalização das 

atividades laborais dos treinados utilizando das diversas ferramentas, 

documentos, máquinas e outros materiais necessários; efetuado pela 

empresa responsável, em ambiente adequado, simulando as situações 

cotidianas de trabalho.  

2.8.2 O treinamento dos usuários do sistema, deverá ocorrer imediatamente 

quando da disponibilidade do sistema, na sede da CONTRATANTE, em 

horário comercial. 

2.8.3 Durante o treinamento os usuários terão acesso a todas as informações 

necessárias para a operação dos sistemas, compreenderão o papel das 

funções dos sistemas e a mudança da sua rotina de trabalho para a nova 

rotina com o uso dos sistemas.   
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2.9  DA EXIGÊNCIA DE MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO 

2.9.1.  A contratada deve prestar, pelo período da execução do contrato e da 

implantação, os seguintes serviços:  

2.9.1.1.  Suporte ao usuário para solução de dúvidas ou de problemas e para 

adequação de configuração.   

2.9.1.2. Correção de erros nos sistemas aplicativos.   

2.9.1.3. Implementação de novas funções ou adequação das existentes para 

atendimento a modificação de legislação ou regulamentação municipal, 

estadual ou federal, incluindo adequação de fórmulas de cálculo e de 

parâmetros.   

2.9.2. O Suporte oferecido pela contratada deve possuir os seguintes níveis de 

atendimento:   

2.9.2.1. Nível 1: Atender telefone, responder e-mail, interação através do 

chat de atendimento, realizar triagem da demanda solicitada e abrir 

chamado caso não consiga resolver no ato do atendimento.  

2.9.2.2. Nível 2: Analisar as demandas registradas pelo nível 1 e retornar ao 

cliente. 

2.9.2.3. Nível 3: Responsáveis pelas atualizações das legislações e soluções 

não atendidas pelos níveis anteriores 

2.9.2.3.1. Encerrada a  O Suporte deve, ainda, obedecer ao seguinte:   

2.9.2.3.1.1. Possuir um sistema de Gerenciamento do Atendimento 

no qual todas as solicitações de suporte em cada nível do 

Atendimento Técnico serão registradas em sistema próprio; 

2.9.2.3.1.2. .Horário disponível para registro das solicitações, não 

podendo ser inferior ao horário comercial, de 8h às 18 horas.  

2.9.3. As correções de programas a serem realizadas pelo suporte técnico com a 

finalidade de adequação ao SICOM e outros que demandam de prazo para 

envio de arquivos deverão ser atendidas de forma a garantir a pontualidade 

das prestações de contas municipais. 

 

2.10  DA EXIGÊNCIA DE ATUALIZAÇÃO LEGAL E TECNOLÓGICA:  

2.10.1 A Proponente deverá promover a contínua atualização legal dos softwares, 

na versão adquirida, e possíveis “releases”, de forma que o objeto deste 

TR atenda a legislação vigente. 
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2.10.2.  SEGURANÇA: A empresa proponente deverá organizar a estrutura 

de produção de cópia de segurança da base de dados, automática, diária, de 

tal forma a mitigar os riscos de perda das informações por ataque hackers ou 

vírus bem como perda pelos acidentes de diversas naturezas possíveis de 

ocorrência. As cópias devem ser armazenadas em ambiente externo às 

dependências da Contratante. Fica assegurado que todas os dados são da 

Contratante e não o SGBD (Sistema Gerenciador de Banco de Dados) 

conhecido como banco de dados, conforme Lei 9.609/98 e a Lei 13.709/2018 

LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados). 

2.10.3 INTERFACE COM O USUÁRIO 

2.10.4 Acesso HTML/WEB via browser, sem necessidade de plug-ins na máquina 

do usuário; 

2.10.5 Suporte aos navegadores: 

2.10.6 I nternet Explores 11.0 e superiores; 

2.10.7  Microsoft Edge; 

2.10.8  Mozila Firefox 95.0 e superiores. 

2.10.3.3. Avisos e mensagens em português 

2.10.3.4. Indicação de transações demoradas 

2.10.3.5. Controle de consultas “online” 

2.10.3.6. Vídeos explicativos (manual): Deve conter uma sessão de vídeos 

explicando o funcionamento das principais funcionalidades do sistema. 

 

2.10.10 BANCO DE DADOS 

2.10.4.1. O sistema deve utilizar sistemas gerenciadores de bancos de dados 
relacionais, preservando a integridade relacional de todos os dados 
registrados. A contratada deve assegurar: 

2.10.4.1.1. O controle de desempenho do banco de dados, e por de suas 
análises realizar as configurações necessárias, gerenciamento de 
alocação de espaço e monitoramento da demanda dos usuários; 

2.10.4.1.2. Gerenciamento de índices buscando otimizar o seu 
desempenho; 

2.10.4.1.3. Backup e segurança – gerenciar os mecanismos de produção 
e recuperação de cópias de segurança, espelhamento, replicação e 
outras técnicas necessárias indicadas para assegurar desempenho 
e não interrupção na execução dos serviços; 

2.10.4.1.4. Backup do banco de dados: Deve efetuar os backups de 
forma automaticamente nos horários pré-estabelecidos e exibir os 
backups na aplicação permitindo efetuar download. 

 

2.11 DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS OBRIGATÓRIAS  
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2.11.1 O sistema de tecnologia integrado, deverão atender aos seguintes requisitos 

técnicos:  

 

Item Descrição 

1 
A solução do ERP deverá ser acessada via WEB, com banco de dados 
único e hospedado em ambiente nuvem (data center);  

2 

Todos os recursos de infraestrutura, bem como servidores de banco de 
dados, servidores de aplicativos e servidores de firewall, deverão ser 
dimensionados para atendimento satisfatório da demanda objeto deste 
termo de referência, com programas básicos e demais recursos 
necessários ao provimento, instalado, configurado e em condições de uso.  

3 

Em caso de necessidade de adequação de capacidade de processamento, 
deverá permitir que seja realizado redimensionamento posterior conforme 
necessidade para atendimento da demanda de funcionalidades e usuários 
objeto deste termo de referência, até ser posto em efetivo funcionamento, 
instalado, configurado e em condições de uso  

4 

Consideram-se recursos passíveis de aumento gradativo conforme 
demanda: links de internet, espaço em disco total (banco de dados, demais 
servidores e contingência para manutenções), quantidade de memória 
RAM por servidor, quantidade de CPUs por servidor.  

5 
O aumento de reserva de link de internet deverá ser realizado por MB 
adicional, além da quantidade já disponibilizada conforme necessidade do 
sistema / programa  

6 
O aumento de espaço em disco total deverá ser realizado por GB adicional, 
além da quantidade já disponibilizada conforme necessidade do 
sistema/programas.  

7 
O aumento de memória RAM deverá ser realizado por GB em cada 
servidor conforme necessidade do sistema/programas, além da quantidade 
já disponibilizada.  

8 
O aumento de qualquer um dos recursos mencionados deverá ser 
solicitado pela CONTRATANTE à CONTRATADA mediante ofício e será 
passível de aprovação orçamentária.  

9 

A consistência dos dados de entrada deve ser efetuada campo a campo, 
tanto no momento da entrada quanto na gravação dos dados, de forma a 
garantir a integridade referencial, consistência, atualidade e inviolabilidade 
dos dados, feita entre as diversas tabelas dos aplicativos através do próprio 
aplicativo;  

10 
Possuir firewall's de borda redundantes a fim de filtrar técnicas de invasão 
por falhas nos protocolos TCP/IP.  

11 
Disponibilizar 1 (um) IP público exclusivo para a CONTRATANTE acessar 
o sistema através de comunicação segura HTTPS com certificado válido.  
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Item Descrição 

12 
Todos os acessos utilizando o protocolo HTTP, obrigatoriamente deverão 
ser redirecionados de forma automática e transparente para o protocolo 
HTTPS.  

13 

Deverá possuir serviço de validação indicando que o domínio possui um 
certificado digital SSL, garantindo que o software é AUTÊNTICO e que as 
informações são CRIPTOGRAFADAS. Essa validação deverá ser realizada 
periodicamente e emitida por empresa terceirizada especializada em 
segurança, a cargo da CONTRATADA.  

14 

Além do firewall de borda, é necessário também o fornecimento de firewall 
interno, disponível exclusivamente para a CONTRATANTE afim de permitir 
a criação de regras NAT (Network Address Translation) para portas 
acessíveis externamente conforme necessidade das aplicações, ex. 80 
(http) e 443 (https), desta forma fornecendo uma estrutura virtual isolada.  

15 

O firewall de borda deverá ser dedicado (com administração autônoma e 
independente) em alta disponibilidade na borda. Deve conter recursos que 
atendam a classificação de NGFW (Next-Generation Firewall), estar no 
Gartner Magic Quadrant para firewalls de rede e atender ao mínimo as 
características:  

Traffic Shaping (priorizador de tráfego de dados).  

Sistema de prevenção de intrusões e ataques cibernéticos IPS (Intrusion 
Prevention System).  

Possuir a funcionalidade de SD-WAN (controle de tráfego de internet 
baseado em software) que permita customizações de regras.  

Permitir a configuração de regras/políticas ipv4 e ipv6 individualmente.  

Possuir função que permita que agendamento de regras específicas do 
firewall.  

Filtro de URL e suas respectivas categorias com informações atualizadas 
automaticamente.  

O firewall deve ter o recurso de inspeção aprofundada de conexões 
protegidas pelo protocolo SSL.  

16 
Possuir a funcionalidade de controle de Endpoint (Dispositivos remotos 
como dispositivos móveis e computadores).  

17 
Possuir função GeoIP blocking, permitindo delimitar geolocalizações 
específicas para o bloqueio.  

18 
O firewall de borda deverá possibilitar de forma nativa a exibição de 
informações das ameaças e ataques, contendo ao mínimo a localização da 
ameaça, tipo, severidade e horário.  

19 Possuir funcionalidade de SOC (Security Operation Ceter).  
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Item Descrição 

20 

O firewall dedicado de borda do datacenter deve conter recursos de 
visualização em tempo real de todas as sessões das conexões de internet 
ativas, tanto as conexões de entrada com as conexões de saída. Dentre as 
informações, é  conter IP de origem da conexão, IP de Destino da conexão, 
a identificação da aplicação ou serviço utilizado, o protocolo usado na 
conexão, a porta de origem, a porta de destino, a quantidade de dados 
trafegados em kilobytes, número de pacotes da conexão, e a duração da 
sessão.  

21 
Deverá possuir a funcionalidade de WAF (Web Application Firewall) de 
forma nativa.  

22 
Garantir o funcionamento dos sistemas e seus respectivos módulos 
durante toda a vigência do contrato;  

23 
O firewall deve possuir funcionalidades para logs e reports com ao mínimo 
as características abaixo:  

24 Log de tráfego de entrada e saída, local.  

25 Log de Antivírus.  

26 Log de filtro de conteúdo web.  

27 Log de Controle de Aplicação.  

28 Log de tentativas de invasões.  

29 permitir a configuração de alertas serem enviados por e-mail.  

30 
Conter Gerenciador de Banco de Dados Relacional, com controle 
transacional, e com recursos para garantir a integridade e recuperação dos 
dados através de "backup” e “recovery”;  

31 
O backup deve ser realizado de forma diária pela CONTRATADA, podendo 
ser disponibilizado para a CONTRATANTE caso seja solicitado uma cópia.  

32 

O Sistema/software deverá ser desenvolvido com a mesma padronização 
de interface gráfica de usuário: padronização de opções de menu, de 
aparência de telas, teclas de atalho, teclas de acesso rápido, teclas de 
funções, modelos de relatórios, disposição de componentes na tela, etc;  

33 
Utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos 
sistemas aplicativos com os usuários;  

34 Disponibilizar Manual do Usuário de Todos os Sistemas;  

35 
Ser multiusuário, ou seja, o sistema poderá ser acessado por diversos 
usuários ao mesmo tempo, sem limitação de número de acessos 
simultâneos;  

36 Permitir ao usuário acompanhar o andamento da operação em execução;  

37 
Propiciar a identificação de todas as operações de manutenção de 
informações realizadas por cada usuário, com clara identificação da função 
executada, data e hora de operação;  

38 
Em caso de falha operacional ou lógica, o sistema deverá recuperar-se, de 
modo a resguardar a última transação executada com êxito, mantendo a 
integridade da base de dados;  
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Item Descrição 

39 
Possuir total aderência à legislação Federal e do Estado de Minas Gerais, 
exigindo-se do fornecedor compromisso de imediata adequação no caso de 
possíveis alterações da norma;  

40 
Possibilitar o controle automático da integridade, quanto à compatibilidade 
das versões dos artefatos distribuídos e implantados, nas camadas que 
compõem a solução;  

41 
Possuir log de Operação em cada módulo licitado facilitando a fiscalização 
do Gestor da entidade caso seja necessário;  

42 

Registrar o log de acesso, utilização de transações e log de erros, 
permitindo o acesso a consulta e impressão para auditoria em tempo real 
por Módulos dos Sistemas, Transações efetuadas, Operações realizadas 
(Inclusão, Alteração, Exclusão e Consulta). O log de acesso deverá manter 
o registro de entrada e saída por usuário;  

43 
Possuir Pesquisa de Menus facilitando a navegação e localização das 
rotinas necessárias;  

44 
Possuir Ferramenta de Backup facilitando assim a criação de novos 
arquivos e descompactação dos mesmos pelo administrador do sistema na 
Entidade;  

45 
Possuir gerador de relatórios, com seleção e classificação dos dados 
escolhidos pelo usuário;  

46 
Permitir personalizar relatórios e telas com a identificação da ENTIDADE. 
Todos os Relatórios deverão ser impressos com padrões de impressão em 
ambiente gráfico incluindo logotipo do órgão.  

47 
Permitir a visualização dos relatórios em tela, a gravação dos mesmos em 
arquivos e a impressão através de seleção da impressora desejada;  

48 
Possibilidade da emissão de relatórios com opção de campos para 
assinatura no final, definidos pelo usuário.  

49 

O cadastro de credores/fornecedores deve ser um Cadastro Único para 
todos os módulos que dependam destes registros. Deverá ser 
demonstrado que ao menos os módulos de: Contabilidade, Compras e 
Licitação, Tesouraria e Patrimônio utilizam os mesmos registros 
cadastrados.  

51 
Possuir bloqueio mensal escalonado nos módulos licitados, ou seja, os 
demais módulos só podem abrir o mês caso a contabilidade esteja com o 
referente mês aberto;  

52 
Possuir no módulo de licitação a possibilidade de importação dos dados, 
seja de uma cotação ou de um processo licitatório de exercício anterior;  

53 
Possuir tecla de atalho padrão, a mesma, em todos os módulos (Gravar, 
excluir, imprimir, consultar, retornar);  

54 

Prover o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo total segurança 
contra a violação dos dados ou acessos indevidos às informações, através 
do uso de senhas, permitindo configuração das permissões de acesso 
individualizadas por usuário e função;  
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Item Descrição 

55 
Assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a 
informação seja alimentada uma única vez;  

56 
O Sistema deve estar adaptado para o SICOM do TCEMG, e suas 
alterações subsequentes, quanto à geração, validação e transferências de 
dados  

57 Possuir rotina de Escrituração Fiscais de retenções (EFD-REINF)  

 

2.12  DAS ESPECIFICAÇÕES FUNCIONAIS DOS SISTEMAS  

2.12.1 O sistema de tecnológica integrado, deve atender aos requisitos funcionais, 

conforme descrito a seguir, sob pena de extinção do contrato: 

SISTEMAS PARA O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 

 
1. Contabilidade, Orçamento, Tesouraria; 
2. Modulo EFD-REINF 
3. Compras, Licitações, Obras e Editais 
4. PNCP e PCA 
5. Controle de Patrimônio 
6. Serviços de Provimento de data center externo  

 

 

2.12.2. Para cada item/sistema listado na tabela acima, consta a seguir, o 

detalhamento técnico funcional para cada sistema:   

 
CONTABILIDADE/ TESOURARIA E ORÇAMENTO 
• Manter o cadastro das leis e decretos que aprovam, alteram, excluem ou incluem os 

itens do Plano Plurianual. 

• Permitir realizar as alterações legais nos instrumentos de planejamento: PPA, LDO, 

LOA. 

• Possibilitar o cadastro de programas, com as seguintes informações: situação (em 

andamento, paralisado ou concluído), objetivo, diagnóstico, fonte de financiamento, 

responsável, público alvo, diretriz, justificativa e indicadores. 

• Permitir estabelecer vínculo do programa de governo com: indicadores e índices 

esperados, e a avaliação do programa. 

• Possibilitar o cadastro das ações para o atendimento dos programas, com as 

seguintes informações: tipo da ação (projeto/atividade/operações especiais) e seus 

detalhamentos, codificação, nomenclatura, órgão, vínculo, unidade orçamentária, 

função e sub função de governo, produto, objetivo e meta descritiva.  

• Cadastrar a programação da receita, possibilitando a identificação de cada fonte de 

destino. 
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• Permitir informar as metas físicas e financeiras, com a indicação das fontes de 

recursos. 

• Possuir cadastro de transferências financeiras entre todos os órgãos da 

Administração Direta e/ou Indireta, identificando o tipo da transferência 

(Concedida/Recebida). 

• Possuir cadastro de renúncia da receita, identificando o tipo e as formas de 

compensação da renúncia. 

• Permitir registrar as expansões da despesa e as suas respectivas compensações. 

• Permitir informar os riscos fiscais, identificando o tipo e a providência a ser tomada 

para o risco. 

• Possuir relatórios gerenciais da previsão da receita e despesa com possibilidade de 

agrupamento por fonte de recurso. 

• Geração da proposta orçamentária para o exercício financeiro seguinte, com base na 

utilização do orçamento do exercício em execução e anteriores, permitindo a 

atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada e a distribuição do 

orçamento por órgãos, conforme as Instruções Técnicas da Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN). 

• Possibilitar aplicação de percentuais de acréscimo ou decréscimo na receita e 

despesa, quando se captura o Orçamento do ano anterior para nova elaboração 

orçamentária. 

• Disponibilizar, após aprovação, o orçamento no início de cada exercício, inclusive 

liberando as dotações para utilização, conforme disposto na legislação municipal. 

• Possuir opção para distribuir as dotações por cotas, bloqueando a utilização das 

mesmas além do limite estabelecido. 

• Permitir que os valores das cotas sejam antecipados por meio de ato e 

automaticamente estes valores fiquem disponíveis para utilização. 

• Permitir o cadastramento de fonte de recurso com identificador de uso, grupo, 

especificação e detalhamento, conforme Portaria da STN ou Tribunal de Contas do 

Estado.   

• Propiciar emissão de relatórios gerenciais de transferências financeiras 

• Propiciar emissão de relatórios de acompanhamento e comparação da execução 

financeira. 

• Possuir cadastros de Convênios, Precatórios, Dívida Fundada, Contratos e Caução.   

• Não permitir o cadastro de fornecedores duplicados com o mesmo CNPJ ou CPF.   

• Permitir que, nos atos da execução orçamentária e financeira, sejam usadas as 

quatro fases da despesa: empenho, em liquidação, liquidação e pagamento com a 

escrituração contábil automática.   

• Permitir um controle das operações orçamentárias e financeiras, por período, 

impedindo o usuário de qualquer alteração, inclusão ou exclusão nos registros.   
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• Utilizar o novo Plano de Contas adotado conforme determinado pela Secretaria do 

Tesouro Nacional, a partir de 2014 NBCASP, adotado pelo TCEMG através de suas 

normas e quaisquer novos procedimentos para a contabilidade pública e Lei vigente.   

• Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de 

desdobramento do Plano de Contas.   

• Efetuar os lançamentos automáticos das variações patrimoniais no momento da 

liquidação de empenho e arrecadação da receita.   

• Permitir utilizar históricos, sempre que possível com textos padronizados, vinculados 

à classificação da despesa, evitando lançamentos indevidos.   

• Admitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre no 

empenho.   

• Permitir o gerenciamento de empenhos estimativos, globais e ordinários.   

• Permitir informar as retenções nas liquidações que se aplicam, e quando de 

retenções orçamentárias já são realizadas de forma automática a apropriação na 

arrecadação da entidade. 

• Permitir informar documentos fiscais na liquidação do empenho de forma manual ou 

utilizando o leitor de código de barra. 

• Permitir inscrever as contas contábeis automaticamente no Sistema de 

Compensação dos empenhos de adiantamentos, quando da sua concessão e o 

lançamento de baixa respectivo, quando da prestação de contas.   

• Permitir a anulação total e parcial do empenho e o cancelamento da anulação.   

• Controlar os restos a pagar em contas separadas por exercício, para fins de 

cancelamento, quando necessário.   

• Permitir efetuar o cancelamento de restos a pagar.   

• Permitir a anulação dos empenhos não liquidados no final do exercício, evitando a 

inscrição em restos a pagar.   

• Permitir emissão de notas de pagamento, de despesa extra, de empenhos e de sub 

empenhos.   

• Permitir o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa.   

• Permitir cadastrar e controlar as dotações constantes no orçamento do município e 

das decorrentes de créditos adicionais especiais e extraordinários.   

• Permitir cadastrar e controlar os créditos suplementares e as anulações de dotações.   

• Permitir registrar e controlar as dotações orçamentárias, bloqueio e desbloqueio, em 

caso de saldo insuficiente.   

• Controlar as dotações orçamentárias, impossibilitando a utilização de dotações com 

saldo insuficiente para comportar a despesa.   

• Efetuar o acompanhamento do cronograma de desembolso das despesas, conforme 

o artigo 9º da Lei 101/00 – LRF, de 4 de maio de 2000, quando necessário.   

• Emitir Notas de Empenho, Liquidação, Ordens de Pagamento, Restos a pagar, 

Despesa extra e suas respectivas notas de anulação, possibilitando sua emissão por 

intervalo e/ou aleatoriamente   
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• Permitir a anulação total e parcial do empenho, ordens de pagamento, nota de 

despesa extraorçamentária e o cancelamento da anulação.   

• Permitir que nas alterações orçamentárias possam-se adicionar diversas dotações e 

subtrair de diversas fontes para um mesmo decreto.   

• Registrar bloqueio e desbloqueio de valores nas dotações.   

• Definir a programação de cotas mensais para despesa, receitas, restos a pagar, 

despesa e receita extraorçamentária.   

• Permitir nova estimativa das cotas programadas conforme necessidade, mantendo o 

histórico das alterações.   

• Controlar os saldos das dotações orçamentárias em tempo real não permitindo 

bloquear, ou empenhar e/ou fazer redução de dotação sem que exista saldo.   

• Permitir controlar o cadastro de contas em formato plano de contas único, onde 

alterações, exclusões e inclusões no plano devem ser visualizadas por todas as 

entidades.   

• Nos empenhos, especialmente nos Globais, permitir que seja informado o número e 

ano de contrato.   

• Possui integração com o sistema de Licitações de modo ser preenchido automático 

os vínculos com o processo Licitatório e nota de autorização de fornecimento 

• Permitir a configuração do formulário de empenho (nota de empenho), de forma a 

compatibilizar o formato da impressão com os modelos da entidade.   

• Permitir na abertura de Créditos Adicionais, o controle dos limites de abertura 

conforme determinado na Lei Orçamentária Anual e outras leis orçamentárias, 

resguardando o histórico das alterações dos valores e exigindo a informação da 

legislação de autorização.   

• Permitir o controle dos adiantamentos de despesas de viagens, pronto pagamento e 

prestação de contas, sendo efetuado todos os lançamentos contábeis no sistema 

compensado.   

• Permitir que na rotina de anulação de empenho seja informado o motivo da anulação.   

• Possibilitar a distinção de contribuintes autônomos no ato do empenho, objetivando 

geração das transmissões do TSVE para envio através do eSocial. 

•  Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na 

forma da Lei 4.320/64, Lei Complementar 101/00- LRF e Resolução do Tribunal de 

Contas.   

• Permitir que seja efetuada a geração das razões analíticas de todas as contas 

integrantes dos Sistemas Financeiro, Patrimonial e de Compensação.   

• Permitir gerar planilhas para formar quadro de detalhamento da despesa.   

• Permitir gerar relatórios gerenciais de execução da despesa, por credores, por 

classificação, por período de tempo e outros de interesse do Instituto.   

• Permitir gerar relatórios de saldos disponíveis de dotações, de saldos de empenhos 

globais e outros de interesse do Município.   

• Permitir a geração de relatórios em vários formatos, dentre eles: txt, xls, pdf ou html.   
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• Efetuar o controle automático dos saldos das contas, apontando eventuais estouros 

de saldos.   

• Emitir relatórios: pagamentos efetuados, razão da receita, pagamentos em ordem 

cronológica, livro diário, extrato do credor, demonstrativo mensal dos restos a pagar 

e relação de restos a pagar.   

• Possibilitar a emissão de gráficos comparativos entre a receita prevista e arrecadada 

e a despesa fixada e realizada.   

• Possuir relatório de programação das cotas de receitas, demonstrando os valores 

previstos e executados.   

• Permitir a emissão de relatórios para controle de bloqueios: Emissão da nota de 

bloqueios/desbloqueio; Relação de bloqueios de Dotação com Saldo.   

• Emitir relatórios das despesas orçamentárias: empenhada, liquidada, paga e a pagar, 

permitindo ao usuário solicitar por: Dotação Orçamentária; Fornecedor; Elemento; 

Órgão; Unidade; Fonte de recurso.   

• Permitir a emissão de extratos por: Empenho (nos modos: EMPENHADO, 

LIQUIDADO, A PAGAR, A LIQUIDAR E PAGO); Fornecedor; Dotação; Restos a 

pagar processado; Restos a pagar não processado.   

• Possuir cadastro de precatórios e sentenças judiciais 

• Posssui rotina para lançamento de  provisão de precatório. 

• Possuir rotina de reversão das provisões dos precatórios/ sentenças judiciais. 

• Possuir rotina para lançamento de quitação dos precatórios e sentenças judiciais 

• Posssuir rotina de remuneração dos precatórios / sentenças judiciais. 

• Possuir rotina onde apresente a posição do precatório / sentença judicial de modo 

que o usuário possa visualizar toda movimentação existente. 

• Possuir cadastro de adiantamentos e sua respectiva contabilização de forma 

automática. 

• Possuir rotina de prestação de contas de adiantamento conforme normativa 08/03 do 

TCE-MG 

• Possuir cadastro da dívida fundada contendo todas as informações pertinentes ao 

envio ao SICOM. 

• Anexo 16 - Demonstração da Dívida Fundada Interna/ Externa.   

• Anexo 17 - Demonstração da Dívida Flutuante.   

• Emissão do Livro Diário com termo de abertura e encerramento.   

• Emitir os anexos do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, de acordo com 

a Portaria 577 da STN.   

• O programa de Contabilidade Pública deverá registrar todos os fatos contábeis 

ocorridos e possibilitar o atendimento à legislação vigente, à análise da situação da 

administração pública, e à obtenção de informações contábeis e gerenciais 

necessárias à tomada de decisões.   
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• Permitir que seja efetuada a escrituração contábil nos sistemas financeiro, 

patrimonial, compensação e orçamentário em partidas dobradas, em conformidade 

com os arts. 83 a 106 da Lei 4.320/64, inclusive com registro em livro diário.   

• Possibilitar consultas no software, resguardando-se a segurança de forma que não 

exista a possibilidade de alterar o cadastro original.   

• Permitir executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos 

automáticos e com a apuração do resultado.   

• Permitir gerar arquivos para o sistema do Tribunal de Contas do Estado, relativos aos 

atos administrativos, dados contábeis, dados financeiros, e dados do orçamento 

conforme layout do TCE-MG SICOM. 

• Permitir a geração de relatório para conferência de inconsistências a serem corrigidas 

no software antes de gerar os arquivos para o Tribunal de Contas do Estado. 

(SICOM) 

• Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício, mesmo que o anterior 

ainda não esteja encerrado, possibilitando a atualização automática dos saldos 

contábeis no exercício já iniciado.   

• Possuir processo de encerramento mensal, que verifique eventuais divergências de 

saldos, e que após o encerramento não possibilite alterações em lançamentos 

contábeis já efetuados.   

• Possuir rotina de verificação de inconsistências evitando assim envio de informações 

equivocadas para o TCEMG e demais Órgãos fiscalizadores. 

• Permitir a transferência automática dos saldos de balanço para o exercício seguinte, 

no encerramento do exercício.   

• Não permitir a exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis em meses já 

encerrados.   

• Disponibilizar rotina de inconsistência nos lançamentos contábeis.   

• Permitir o controle, gestão e atender as exigências e exportar arquivos para validação 

no SICOM.  

• Gerar arquivos para prestação de contas SICOM conforme determinação do TCE-

MG. 

- Remessa dos Extratos Bancários;  

- Acompanhamento Mensal – AM;   

- Balancete; 

- DCASP Isolado;  

• Possuir cadastro do Plano de Contas com todos os atributos definidos pelo PCASP 

(Plano de Contas Aplicado ao Setor Público e normatizados pelo TCEMG)  

• Possuir cadastro de LCP (Lançamentos Contábeis Padronizados) padronizados no 

MCASP e normatizados pelo TCEMG.  

• Possuir cadastro de CLP (Conjunto de Lançamentos Padronizados) nos moldes 

definidos no MCASP e normatizados pelo TCEMG.  

• Possuir controle, por data, das alterações realizadas no cadastro de LCP e CPL, 

obedecendo as movimentações contábeis já existentes para os mesmos.  
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• Assegurar que a contabilização de todos os fatos e atos administrativos ocorra 

através do uso dos Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) e do Conjunto de 

Lançamentos Padronizados (CLP).  

• Estar totalmente em conformidade com a padronização de códigos orçamentários de 

receitas, despesas, fontes e destinação de recursos estabelecidos pelo Sistema 

Informatizado de Contas dos Municípios - SICOM - TCE/MG de forma a atender o 

Módulo de Acompanhamentos Mensais. Os arquivos deverão ser gerados e 

compactados em um único arquivo, conforme especificação técnica do TCE/MG  

• Permitir a configuração do formulário de cheque, pelo próprio usuário, de forma a 

compatibilizar o formato da impressão com os modelos das diversas entidades 

bancárias.  

• Conciliar os saldos das contas bancárias, emitindo relatório de conciliação bancária.  

• Permitir conciliar automaticamente toda a movimentação de contas bancárias dentro 

de um período determinado.  

• Possibilitar a geração de Ordem Bancária Eletrônica, ajustável conforme as 

necessidades do estabelecimento bancário.  

• Permitir a parametrização de Ordem Bancária Eletrônica para pagamentos de títulos 

e faturas com código de barras.  

• Possuir total integração com o sistema de contabilidade pública efetuando a 

contabilização automática dos pagamentos e recebimentos efetuados pela 

tesouraria.  

• Permitir agrupar diversos pagamentos a um mesmo fornecedor em um único cheque.  

• Permitir a emissão de Ordem de Pagamento.  

• Permitir que em uma mesma Ordem de Pagamento possam ser agrupados diversos 

empenhos para um mesmo fornecedor.  

• Possibilitar a emissão de relatórios para conferência da movimentação diária da 

Tesouraria.  

• Assegurar que a Emissão das Ordens Bancárias efetuará uma Reserva Financeira 

nas contas bancárias envolvidas na operação.  

• Permitir a visualização dos registros da Ordem Bancária nos empenhos que 

estiverem vinculados a mesma.  

• Possibilitar a visualização e impressão de todos os registros que são gerados através 

de Ordem Bancária Eletrônica.  

• Permitir estornos de lançamentos contábeis nos casos em que se apliquem.   

• Possuir cadastro de Crédito a receber. 

• Efetuar lançamento automático da Variação patrimonial aumentativa no momento do 

cadastro do Crédito a receber. 

• Possuir tela de posição do crédito a receber onde o usuário possa visualizar toda 

movimentação em uma única tela. 

• Possuir controle de créditos a receber e dívida ativa;  
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• Possuir total integração com o sistema contábil efetuando a contabilização 

automática dos pagamentos e recebimentos efetuados pela tesouraria.   

• Controlar os saldos bancários e contábeis no momento do lançamento.   

• Permitir descontos extras e orçamentários na liquidação de empenho, efetuando 

automaticamente os lançamentos nas contas orçamentárias, financeiras e de 

compensação.   

• Permitir o controle do pagamento de empenho, restos a pagar e despesas extras, em 

contrapartida com várias Contas Pagadoras.   

• Permitir registrar os pagamentos totais ou parciais das despesas e a anulação dos 

registros de pagamentos.   

• Permitir efetuar os lançamentos de receita e despesa automaticamente nos sistemas 

financeiro, orçamentário, patrimonial e compensação, conforme necessário.  

• Permitir a baixa de pagamentos em lote (borderaux) ou individualmente.   

• Permitir que sejam emitidas ordens de pagamento de restos a pagar, despesa extra 

e de empenho.   

• Permitir registrar todas as movimentações de recebimento e de pagamento, controlar 

caixa, bancos, e todas as operações decorrentes, tais como emissão de cheques e 

borderôs, livros, demonstrações e o boletim, registrando automaticamente os 

lançamentos na contabilidade, permitindo consultas e emitindo relatórios em diversas 

classificações.  

• Permitir efetuar o lançamento de investimento, aplicações, débitos/créditos, 

transferências bancárias, controle dos saldos bancários, controle de todos os 

lançamentos internos e permitir os lançamentos dos extratos bancários para gerar as 

conciliações.   

• Registrar e fornecer relatórios sobre os pagamentos efetuados por banco/cheque.   

• Permitir agrupar diversos pagamentos a um mesmo fornecedor em uma única 

transferência/cheque.   

• Permitir a emissão de borderôs para agrupamento de pagamentos a diversos 

fornecedores contra o mesmo banco da entidade; efetuar os mesmos tratamentos 

dos pagamentos individuais.   

• Permitir controlar a movimentação de pagamentos, registrando todos os pagamentos 

efetuados contra caixa ou bancos, gerando recibos permitindo estornos, efetuando 

os lançamentos automaticamente nas respectivas contas contábeis.   

• Permitir efetuar a conciliação bancária necessária, de forma manual comparando 

com os lançamentos de pagamentos e de recebimentos no período selecionado com 

os lançamentos dos extratos bancários, além de emitir o demonstrativo de 

conciliação do saldo bancário.   

• Permitir emissão de relatórios diários necessários ao controle da tesouraria, 

classificados em suas respectivas dotações e contas.   

• Permitir emissão de demonstrativo diário de receitas arrecadadas e despesas 

realizadas (orçamentárias e extraorçamentárias).   
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• Permitir controlar o saldo bancário, boletim diário dos bancos e livro do movimento 

caixa.   

• Permitir gerar o demonstrativo financeiro de caixa.   

• Registrar todas as movimentações para informações gerenciais, permitindo o 

controle de fluxo de caixa.   

• Permitir consulta de débitos de contribuintes na hora da emissão de cheques ou 

geração de borderô bancário.   

• Permitir o cadastramento de devolução de receita utilizando rubricas redutoras, 

conforme Manual de Procedimentos da Receita Pública da STN e normas do 

TCEMG.   

• Possuir integração com o sistema de execução orçamentária e financeira.   

• Gerar em arquivos as ordens bancárias para pagamentos dos fornecedores com 

crédito em conta bancária.   

• Baixar automaticamente os pagamentos de documentos na emissão de cheques e 

ordens bancárias.   

• Disponibilizar consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer período do 

exercício.   

• Disponibilizar consulta de Disponibilidade de Caixa por Fontes de Recursos para 

melhor controle destas, com opção de impressão.   

• Permitir a consulta do Extrato do Credor, demonstrando informações dos empenhos 

e dos restos a pagar na mesma opção.   

• Permitir a consulta da despesa empenhada a pagar do total por unidade 

orçamentária, com a possibilidade de impressão da consulta.   

• Emissão da relação das ordens bancárias.   

• Possibilitar a demonstração de saldos bancários, através de boletim diário de bancos, 

livro do movimento do caixa, boletim diário da tesouraria e demonstrativo financeiro 

de caixa.   

• Emitir os seguintes relatórios:   

• Razão analítico das contas banco.   

• Pagamentos por ordem cronológica.   

• Empenhos em aberto por credores.   

• Pagamentos e recebimentos estornados.   

• Relação de cheques emitidos.   

• Notas de Liquidação e Notas de Pagamento.   

• Conter rotina de conciliação bancária sendo informado o saldo do banco, o saldo 

conciliado com opção para cadastrar as movimentações pendentes e permitir a 

emissão do relatório da conciliação.   

• Permitir a geração de relatórios gerenciais de Receita, Despesa, Restos a Pagar, 

Depósitos de Diversas Origens, Bancos e outros, de acordo com o interesse do 

Tribunal de Contas, bem como Boletim Financeiro Diário.   
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• Integrar com o Sistema de Compras para emissão de liquidações a partir de nota de 

fornecimento. 

• Reservar dotação da despesa integrada com o sistema de compras. 

• Possuir controle de saldo da Lei com o Decreto. 

• Possuir Decreto de Suplementação/alteração de fonte de 

recurso/transposição/transferência e remanejamento. 

• Possuir controle de Empréstimos e Financiamentos concedidos. 

• Permitir a captura do orçamento de ano anterior para facilitar na elaboração da LOA 

do ano seguinte. 

• Permitir fazer a vinculação da conta bancária na liquidação ou no pagamento. 

• Imprimir nome do usuário logado no empenho/liquidação. 

• Integrar com o sistema de Patrimônio para permitir fazer a incorporação de bens. 

• Consistir saldo da fonte de recurso no pagamento, permitindo efetuar a baixa do 

empenho só se tiver saldo suficiente. 

• Emitir relatório para conferência do saldo de superávit financeiro, para aplicação no 

exercício. 

• Possibilitar de forma automática o remanejamento do saldo bancário para utilização 

em superávit financeiro. 

• Permitir emissão dos relatórios do DCASP/SICOM, para devida conferência com 

detalhamento das contas do SICOM. 

• Emissão de relatório para controle de Superávit Financeiro, conforme legislação 

vigente do TCE. 

• Emissão de relatórios gerenciais, para tomada de decisão. 

• Possibilitar comparar meses dos dados do balancete/SICOM, para verificar se estão 

com os saldos corretos. 

 

LICITAÇÕES, COMPRAS, CONTRATOS, OBRAS E EDITAIS 

• Registrar os processos licitatórios, identificando número do processo, objeto, 

requisições de compra, modalidade de licitação e datas do processo. 

• Registrar a Interposição de Recurso, Anulação e Revogação do Processo, 

transferindo ou não para o próximo colocado. 

• Possuir rotina que possibilite que a proposta comercial seja preenchida pelo próprio 

fornecedor, em suas dependências e, posteriormente, enviada em meio digital para 

importação no sistema, sem necessidade de redigitação. 

• Permitir cadastrar a planilha de orçamento para processos cujo objeto tem 

classificação obras e serviços de engenharia. 

• Permitir importar a planilha do arquivo excel determinando o parâmetro de casas 

decimais e a sua representação numérica como truncada ou arredondada para não 

gerar diferença entre o arquivo físico e o sistema. 

• Permitir exportar dados do processo licitatório para as plataformas digitais integradas 

ao sistema. 
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• Permitir importar o resultado do processo licitatório apurado nas plataformas para o 

sistema, para que não haja necessidade de digitação manual. 

• Possibilitar       o       acompanhamento       dos       processos       li citatórios, 

envolvendo        todas as etapas desde a preparação até a execução. 

• Integrar com a Execução Orçamentária para gerar a sugestão de bloqueio dos 

valores previstos. 

• Permitir controlar registro de preços, suas quantidades e fornecedores, quando for 

necessário. 

• Possuir rotina para classificação das propostas do pregão presencial conforme 

critérios de classificação determinados pela legislação (Lei 10.520/2002). 

• Permitir diferenciar no cadastro de fornecedor se o mesmo é microempresa, 

microempreendedor individual, empresa de pequeno porte e

 empresa de médio porte de acordo com os critérios da Lei 

Complementar 123/2006. 

• Permitir efetuar lances por item e lote para a modalidade pregão presencial, com 

opção de desistência do lance. 

• Permitir gerar um processo administrativo ou de compra a partir da coleta de preços, 

tendo como base para o valor máximo do item do processo, o preço médio ou menor 

preço cotado para o item na coleta de preços. 

• Sugerir o número da licitação sequencial, ou por modalidade e permitindo numeração 

manual. 

• Possibilitar a visualização dos lances na tela. 

• Permitir o cadastramento de comissões: permanente, especial, pregoeiros e 

leiloeiros, informando as portarias ou decretos que as designaram, com suas 

respetivas datas de designação e expiração, permitindo informar também os seus 

membros e funções designadas. 

• Na tela de cadastro da licitação, ter possibilidade de acompanhamento do processo 

e configuração de visualização dos dados cadastrados. 

• Agrupar várias requisições de compras dos diversos setores para atendimento em 

um único processo. 

• Gerar entrada do material no almoxarifado no momento e posteriormente a liquidação 

da ordem de compra. 

• Controlar o recebimento parcial da ordem de compra, visualizando o saldo pendente 

a ser entregue. 

• Permitir alterar a data de emissão das autorizações de fornecimento. 

• Controlar as solicitações de compra por centro de custo, não permitindo que outros 

usuários acessem ou cadastrem solicitações não pertencentes ao seu centro de 

custo. 

• Possibilitar o controle das solicitações de compra pendentes e liberadas  

• Propiciar a apropriação/classificação dos itens por centro de custo e por dotação 
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• Registrar e controlar os contratos, seus aditivos e reajuste, bem como gerar ordem 

de compra do mesmo. 

• Possuir rotina para que o usuário possa visualizar a relação de contratos com 

vencimentos, 30, 60, 90, 120 dias, conforme parametrização. 

• Permitir    a    emissão     de     relatório     que     informe     os     contratos     vencidos     

e     por vencer, no mínimo, pelos próximos 30,60,90 e 120 dias. 

• Registrar a rescisão do contrato ou aditivo, informando: motivo, data do termo e da 

publicação, fundamento legal e imprensa oficial, e se for o caso passar o saldo para 

o segundo colocado. 

• No gerenciamento do contrato, possibilitar a consulta e impressão de relatórios. 

• Permitir a emissão da autorização de compra ou serviços. 

• Permitir controlar toda compra efetuada, proveniente ou não das licitações, 

acompanhando o processo desde a solicitação até a entrega do bem ao seu destino 

• Controlar as quantidades entregues, parcialmente pelo fornecedor, possibilitando a 

emissão de relatório de forma resumida e detalhada, contendo as quantidades, os 

valores e o saldo pendente. 

• Permitir a emissão da autorização de compra ou serviços, ordinária ou global. 

• Possibilitar o parcelamento de uma ordem de compra Global. 

• Permitir o estorno da ordem de compra tendo como base o empenho do material. 

• Permitir o Cadastramento das comissões julgadoras: especial, permanente, 

servidores, agentes de contratações e leiloeiros, informando o ato e data de 

designação e seu término. 

• Permitir o cadastramento e o controle da data de validade das certidões negativas e 

outros documentos dos fornecedores. 

• Possibilitar o cadastro do responsável legal do fornecedor. 

• Permitir    registro    de    fornecedores, com     emissão     do     Certificado     de     

Registro Cadastral, controlando    a    sequência    do    certificado, visualizando     

todos     os     dados cadastrais, o ramo de atividade e a documentação apresentada. 

• Criar    modelos    de    editais    e    de    contratos    e    manter    armazenados    no    

banco    de dados, trazendo automaticamente as informações do processo ou 

contrato 

• Criar modelo de qualquer documento relativo a informações do edital, conforme 

Textos criados pela Entidade. 

• Permitir    gerar    a    relação    mensal     de     todas     as     compras     feitas, para     

envio     ao TCU, exigida no inciso VI, do Art. 1º da Lei 9755/98 

• Permitir gerar relatório de consumo utilizando como filtro as unidades orçamentárias 

da administração. Podendo ainda filtrar por tipo de processo, período, produto licitado 

ou geral de acordo com a necessidade do usuário. 

• No cadastramento do material ou serviço, o código deve ser atribuído 

automaticamente, em série crescente e consecutiva, mantendo a organização de 

grupo. 
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• Possuir, no cadastro de materiais, identificação de materiais perecíveis, estocáveis, 

de consumo ou permanentes, contendo um campo para a descrição sucinta e 

detalhada, possibilitando organizar os materiais informando a que grupo e classe o 

material pertence. 

• Permitir o controle das despesas realizadas e a realizar, de mesma natureza, com 

dispensa de licitação para que não ultrapasse os limites legais. 

• Possibilitar o cadastramento das Comissões de Pregoeiro. 

• Permitir consulta aos preços de materiais ou por fornecedores, mostrando os últimos 

valores praticados anteriormente; 

• Consultar as requisições ou autorizações pendentes; 

• Possibilitar a consulta do processo mostrando lances, requisições, vencedores, 

quadro de resultados, itens do processo, participantes, dotações utilizadas, ordens 

de compras emitidas e dados sobre a homologação. 

• Permitir pesquisar preço para estimativa de valores pra novas compras. 

• Consultar as requisições de compra, informando em que fase do processo ela se 

encontra. 

• Emitir relatório de licitações informando todos os dados do processo, desde a 

abertura até a conclusão. 

• Emitir todos os relatórios necessários e exigidos por Lei. 

• Emissão de relatório gerencial do fornecedor, mostrando toda a movimentação no 

exercício, consolidado e por processo. 

• Emitir relatórios para controle dos contratos, autorizações de fornecimento e termos 

aditivos de Contratos. 

• Emitir a Ata do Pregão Presencial e o histórico com os lances. 

• Possuir listagens de grupo, classes, itens de classificação de materiais: permanentes, 

de consumo, perecíveis, estocáveis, e tipos de serviços. 

• Permitir a integração com sistema de contabilidade, no que se refere ao bloqueio do 

valor da despesa previsto no processo licitatório. 

• Possibilitar a geração de arquivos para os Tribunais de Contas de acordo com o 

layout vigente. 

• Permitir a parametrização do código para cadastro de materiais, de forma sequencial 

ou por máscara com grupo, classe e item. 

• Permitir que um item em uma compra seja desdobrado em várias dotações sem que 

seja necessário a criação de um novo item, de modo que o número do item na compra 

corresponda ao mesmo item do edital. 

• Permitir consulta de ordem de fornecimento por empresa. 

• Permitir consulta de um item específico nos processos licitatórios. 

• Possibilitar a geração de relatório de vencedores de itens por empresa. 

• Permitir o lançamento de outras modalidades de aquisição nas quais não há 

participantes, tais como dispensa de licitação e inexigibilidade. 

• Permitir realizar termo aditivo para registro de preços que não geram contratos. 
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• Permitir lançamento de processos utilizando o critério de maior desconto. 

• Emitir relatório de licitações informando todos os dados do processo,

 desde a abertura até a conclusão. 

• Permitir o cadastramento de Atas oriundas de Processos de Registro de Preços, com 

a devida inclusão dos itens do fornecedor, emissão de relatórios de saldos, extratos 

de reequilíbrios, dentre outros relatórios; 

• Permitir a geração de contratos advindos do saldo remanescentes das Atas de 

Registro de Preços; 

• Possibilitar importação de planilha de obras contendo os dados da proposta já 

realinhada pelo fornecedor para processos de natureza obras e serviços de 

engenharia. 

• Permitir parametrizar o tipo de importação da planilha e sua precisão numérica 

indicando quantas casas decimais a planilha deve ser importada para que não haja 

diferença entre o sistema e o arquivo em excel. 

• Permitir indicar no processo licitatório se há ou não a inversão de fases. 

• Atender o módulo EDITAL E LICITAÇÕES tendo no mínimo as seguintes 

funcionalidades:  

• Permitir cadastrar a localização da obra com seu respectivo endereço e 

coordenadas geográficas seguindo os moldes do Google maps utilizando a 

mascara 99,999999 para latitude e longitude;  

• Permitir cadastrar do link de publicação dos editais; 

• Permitir a inclusão dos anexos obrigatórios do edital para demais tipos de 

natureza do objeto seguindo a orientação da IN 01/2024. 

• Permitir o registro das unidades de medida dos produtos seguindo a tabela 

publicada pelo TCE 

• Geração do arquivo referente ao módulo para envio nos moldes exigidos pelo 

TCE; 

 

MODULO SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO 

 

• Permitir ao usuário fazer uma ou mais solicitação de fornecimento de processos já 

homologados, facilitando assim a geração da NAF; 

• Permitir gerar a solicitação de fornecimento de processos licitatórios; 

• Permitir gerar a solicitação de fornecimento de compras diretas. 

• Permitir que o usuário faça a solicitação dos processos de Maior desconto e Menor 

Taxa; 

• Permitir a consulta das solicitações com filtro por status, período, solicitante, 

unidade orçamentaria; 

• No momento da geração permite o usuário fazer a consulta do solicitante, do 

processo e automaticamente escolher o fornecedor homologado do processo bem 

como seus itens; 
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• Permite colocar a dotação orçamentaria;  

• Permite aprovação da solicitação de fornecimento podendo definir o status: 

deferida, cancelada, indeferida; 

• Permite a impressão da solicitação de fornecimento com todos os dados para 

melhor conferência. 

• Permitir a exclusão da solicitação de fornecimento; 

• Após o deferimento da dotação o sistema deverá permitir que o usuário na geração 

da NAF Global visualize a solicitação com todos os dados para a geração evitando 

assim o retrabalho; 

• Definir rotinas de permissão para que cada pessoal na administração possa fazer 

uma solicitação, incluir a dotação orçamentaria e permitir a aprovação da 

solicitação; 

 

PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS – PNCP e PCA 

As funcionalidades do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) devem 
abranger todas as fases do processo de contratação, conforme as exigências da Lei nº 
14.133/2021. O sistema deve disponibilizar minimamente as seguintes funcionalidades. 

Possuir Módulo Plano de Contratação – PCA: O Plano de Contratação é a base do 
planejamento das aquisições e contratações a serem realizadas pelos órgãos e 
entidades públicas, sendo um requisito obrigatório da Lei nº 14.133/2021. 

• Permitir cadastrar e inserir itens do Plano de Contratação. 
• Consolidar o Plano de Contratação: Integrar e fazer a gestão do plano como um 

todo, consolidando informações dos itens cadastrados. 

Possuir Módulo de Publicação de Contratação: A funcionalidade de contratação no 
PNCP deverá abranger a inserção e gestão de contratos administrativos, desde a sua 
origem até a finalização. Deverão incluir as seguintes operações: 

• Permitir a inserção de Contratos, por meio de inclusão de contratos celebrados 
entre a Administração Pública e fornecedores, com detalhamento dos itens 
contratados. 

• Permitir anexar Contratação e possibilitar anexar documentos complementares 
aos contratos, como descrições técnicas, imagens e demais documentos 
relevantes. 

• Permitir tipos de Documentos de Contratação por meio de cadastro dos diferentes 
tipos de documentos gerados no processo de contratação, como contratos, 
termos de referência, relatórios, etc. 

• Permitir integração com ID por meio da integração do sistema para receber 
contratos e documentos com identificações enviados por outras empresas, 
facilitando a interoperabilidade entre sistemas. 

Possuir Módulo de Publicação de Ata de Registro de Preços: O sistema de Registro de 
Preços deverá permite que a Administração contrate bens e serviços de forma mais ágil. 
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O PNCP deve oferecer as seguintes funcionalidades para a gestão da Ata de Registro 
de Preços: 

• Permitir a inserção e gestão da Ata de Registro de Preços: Cadastro de atas, com 
detalhamento de todos os itens e serviços a serem adquiridos. 

• Permitir anexar Ata: Inclusão de anexos, como descrições de produtos e 
condições de fornecimento. 

• Permitir tipos de Documentos da ATA: Definição dos documentos obrigatórios 
para as atas, como termos de adjudicação e contratos resultantes. 

• Permitir registrar histórico da Ata: Registro das atualizações, modificações e 
eventos relacionados à Ata de Registro de Preços, garantindo o acompanhamento 
completo. 

Possuir Módulo de Publicação de Contratos: O sistema deve prever funcionalidade de 
contratos e deve permitir a gestão completa de contratos administrativos, desde sua 
criação até a extinção. As funcionalidades incluem: 

• Permitir a inserção de Contratos: Cadastro dos contratos firmados pela 
Administração, com detalhamento de todas as condições e itens contratados. 

• Permitir anexar Contrato: Possibilidade de anexar documentos ao contrato, como 
aditivos, ordens de serviço, relatórios de execução, entre outros. 

• Permitir incluir o histórico do Contrato: Registro detalhado de todos os eventos e 
alterações que ocorrem durante a vigência do contrato, como termos aditivos, 
ajustes de valor, entre outros. 

Possuir Módulo de Publicação de Termo de Contrato: Os Termos Aditivos e 
Apostilamentos são etapas posteriores à contratação inicial, e o PNCP deve prever as 
seguintes funcionalidades: 

• Permitir cadastrar Aditivos: Cadastro de termos aditivos, que alteram 
quantitativos, prazos, valores ou condições contratuais. 

• Pemitir Apostilamentos: Registro de apostilamentos, que tratam de reajustes ou 
correções contratuais. 

• Permitir anexar Termo de Contrato: Inclusão de anexos e documentos adicionais 
aos termos aditivos e apostilamentos. 

• Permitir Histórico do Termo de Contrato: Registro de todas as alterações e 
eventos relacionados aos termos aditivos, garantindo o acompanhamento 
detalhado. 

Possuir Módulo de Publicação de Usuários: O sistema deve garantir o controle adequado 
dos usuários, permitindo diferentes níveis de acesso conforme o perfil e as 
responsabilidades. As funcionalidades incluem: 

• Permitir cadastro de Usuários: Incluir usuários que terão permissão para utilizar o 
sistema. 

• Permitir Login e Senha: Controlar acesso de forma segura, com autenticação por 
login e senha. 

• Permitir entidade e Permissões: Atribuir permissões conforme a entidade a que o 
usuário pertence e as funções que desempenha. 
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• Permitir Período de Uso: Definir período durante o qual o usuário poderá acessar 
o sistema, facilitando o controle de acessos temporários. 

 

CONTROLE DE PATRIMÔNIO PÚBLICO 

• O sistema deverá ser integrado com so demais módulos.  

• Permitir que o usuário vincule assinaturas a um determinado relatório sem a 

necessidade de entrar em contato com o suporte. 

• Posssuir cadastro específico de usuários onde o administrador do sistema possa dar 

permissões de utilização no módulo de Patrimonio. 

• Posssuir cadastro de fornecedores  

• Permitir vincular um cadastro de pessoa física como responsável do Patrimonio 

• Permitir alterar, incluir novos responsáveis por uma localização 

• Permitir vincular um responsável pela localização informando data inicial e final de 

tal responsabilidade 

• Permitir escolher como a depreciação deverá ocorrer mensal ou anual. 

• Cadastrar os locais a serem utilizados na incorporação ou transferência do bem. 

• Cadastrar os nomes dos itens que serão utilizados na incorporação do bem; 

• Permitir vincular denominações de bens a serem incorporados a uma determinada 

classe de bens ( Móveis, imóveis etc.)  

• Cadastrar bens móveis, imóveis e intangíveis da instituição, informando o tipo de 

incorporação: aquisição (compra), doação, descoberta, nascimento ou outras 

incorporações. 

• Possuir, no cadastro de bens, as seguintes informações sobre aquisição do bem: 

fornecedor, número da nota fiscal, data da nota fiscal, data da aquisição, origem, 

classificação (dominiais, uso comum, especial), valor na aquisição, data do 

tombamento, data da alienação. 

• Permitir que no cadastro do bem, o usuário possa colocar dados de observações 

com texto livre  

• Permitir na incorporação do bem informar a vida útil, o valor residual e o valor do 

terreno (no caso de bens imóveis).  

• No cadastro do bem, quanto aos campos de valor residual e vida útil, sugerir valores 

automáticos ao usuário, conforme parametrização pré-definida cadastro do bem, 

quanto aos campos de valor residual e vida útil, sugerir valores automáticos ao 

usuário, conforme parametrização pré-definida.  

• Possuir grupo ou classe de bens em padrão semelhante ao PCASP estendido (ex. 

Mobiliário, Veículos, etc.) 

• Visualizar, no cadastro, a situação do bem (ativo, baixado, etc.) o estado de 

conservação (bom, ótimo, regular), bem como as outras informações provenientes 

do registro da incorporação. 

• Demonstrar no cadastro do bem se o mesmo já foi baixado ou não 
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• Possuir rotina de incorporação adicional ou complementar a partir de um bem 

patrimonial já existente. 

• Possuir incorporação no estágio do em liquidação integrado com o sistema de 

contabilidade. 

• Permitir incorporar bens em lote ou individual, quando em lote renumerar a 

quantidade de bens  

• Possuir rotina de reavaliação aumentativa e diminutiva do bem, possibilitando 

opcionalmente a alteração do estado de conservação do bem. 

• Possibilitar a alteração da localização do bem. 

• Possibuilitar alteração de localização em lote ou individual. 

• Permite a impressão do Termo de Responsabilidade dos bens patrimoniais. 

• Possuir distinção dos bens depreciáveis dos não depreciáveis, ou mesmo, parcela 

de um bem depreciável que não será depreciada. 

• Possuir rotinas para depreciação, amortização e exaustão, com   a   utilização   de   

cotas constantes e soma de dígitos, em conformidade com as Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público – NBCASP. 

• Possuir rotina de reavaliação e redução ao valor recuperável de bens em 

conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

– NBCASP. 

• Permitir o lançamento de vida útil e valor residual para os   bens, efetuando cálculo 

automático conforme padronização de naturezas de bens, contudo, permitindo que 

o usuário altere os valores sugeridos pelo sistema, adaptando-os a realidade, em 

atendimento às Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – 

NBCASP. 

• Possuir rotina para registro de data de corte que poderão ocorrer conjuntamente com 

acréscimos ou decréscimos dos valores dos bens, com   impacto   contábil   em   

ajustes   de exercícios anteriores aumentativos ou diminutivos diretamente no 

resultado patrimonial, em atendimento às Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público – NBCASP 

• Possibilitar a emissão de relatório de incorporações e de baixas no exercício. 

• Possuir relatório de inventário geral dos bens, possibilitando a emissão de forma 

anatica ou sintética e ainda agrupando por bens 

• Possuir integração com o sistema de Contabilidade Pública, em especial, permitindo 

a incorporação a partir de uma nota de empenho, liquidada ou não. 

• Permitir que ao incorporar um determinado bem, o lançamento contábil no Ativo 

permanente seja efetivado sem intervenção manual  ou execução emposterior de 

rotina especifica 

• Permitir que qualquer lançamento de reavaliação, depreciação, correção seja 

efetivado o lançamento contábil no ativo permanente sem intervenção manual  ou 

execução emposterior de rotina especifica. 

• Permitir vincular bens a serem baixados ao cadastro de processos de alienação. 
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• Permitir que ao realizar uma baixa vinculada à um processo de alienação, vincular 

uma natureza de receita e ao efetivar essa vinculação, o sistema realize o 

lançamento do Crédito a receber, em atendimento às Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público – NBCASP. 

• Permitir consultar e vincular ao cadastro de bens, o número do empenho e o 

documento fiscal. 

• Possuir relatório de detalhe do bem permintindo escolher qual bem vai ser impresso 

e se os dados serão analíticos ou sintéticos. 

• Posssuir relatório de levantamento patrimonial, permitindo escolher a localização, 

emissão com valor original e emissão com especificações dos bens 

• Possuir relatório de inventário prospectivo a contabilização de modo conferir os 

dados pertinentes a contabilização 

• Permitir cadastrar diferentes tipos de etiquetas configurando em tela os dados a 

serem emitidos e como serão emitidos. 

• Permitir emissão de etiquetas selecionando por grupo, subgrupo, patrimônio ou 

emissão geral. 

• Permitir a emissão da ficha financeiro dos bens. 

• Possuir rotina de encerramento do mês, bloqueando o mesmo para movimentações 

de valor (incorporação, reavaliação, baixa). 

 

 

ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL DE RETENÇÕES E OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS 

EFD-REINF 

• Preencher dados de parâmetros necessários para envio da EFD-Reinf; 

• Permitir a utilização de certificado digital em formato compatível com a EFD-Reinf 

(Certificados A1 e A3); 

• Permitir importar os dados do módulo de Contabilidade (SIAP), compondo os eventos 

para serem enviados para a EFD-Reinf; 

• Manter o histórico dos processos de importação que foram efetuados; 

• Permitir consultar os dados agrupados por evento antes de serem enviados para a EFD-

Reinf com utilização de filtros; 

• Permitir enviar os dados da Entidade para a EFD-Reinf (Evento R-1000); 

• Permitir enviar os dados de Processos Administrativos / Judiciais para a EFD-Reinf 

(Evento R-1070); 

• Permitir enviar os dados de Prestação de Serviços Tomados para a EFD-Reinf (Evento 

R-2010); 

• Permitir enviar os dados de Aquisição de Produção Rural para a EFD-Reinf (Evento R-

2055); 

• Permitir criar e enviar para a EFD-Reinf, eventos de fechamento para a série 2000 

(Evento R-2099); 

• Permitir criar e enviar para a EFD-Reinf, eventos de reabertura para a série 2000 (Evento 

R-2098); 

• Permitir enviar os dados de Rendimentos Pagos e Retenções do Imposto de Renda de 
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prestadores de serviços ou fornecimentos de Pessoas Físicas para a EFD-Reinf (Evento R-

4010); 

• Permitir enviar os dados de Rendimentos Pagos e Retenções do Imposto de Renda de 

prestadores de serviços ou fornecimentos de Pessoas Jurídicas para a EFD-Reinf (Evento R-

4020); 

• Permitir criar e enviar para a EFD-Reinf, eventos de fechamento e reabertura para a série 

4000 (Evento R-4099); 

• Permitir a exclusão de eventos já enviados para a EFD-Reinf (Evento R-9000); 

• Permitir a exclusão de eventos indesejados que ainda não foram enviados para a EFD-

Reinf (Ferramenta Lixeira); 

• Permitir escolher os eventos desejados para serem enviados para a EFD-Reinf com 

utilização de filtros; 

• Manter o histórico de envio, alteração ou exclusão nos eventos enviados para a EFD-

Reinf; 

• Permitir o envio dos eventos em lote; 

• Permitir consultar o retorno do envio dos dados para a EFD-Reinf; 

• Permitir consultar o XML de envio dos dados de cada evento; 

• Possibilitar o usuário o acompanhamento do status de envio para a EFD-Reinf durante 

suas diversas fases. 

• Permitir em caso de erro no envio, a visualização do erro e qual o procedimemto para 

ajuste, conforme retorno da RFB 

• Possibilitar ao usuário a visualização do Histórico dos eventos enviados como “Original” 

ou “Retificador” 

• Permitir ao usuário a visualização do número do recibo da RFB. 

 

SERVIÇO DE PROVIMENTO DE DATA CENTER 

 

• Realização das manutenções preventivas na BASE de DADOS de todos os 

sistemas de Gestão pública; 

• Realização das manutenções preventivas no servidor; 

• Realização das atualizações de todos os sistemas de Gestão Pública 

relacionados, de forma automática e transparente ao usuário; 

• Realização de todas as manutenções, atualizações, parametrizações no 

provedor de serviços em nuvem; 

• Realização de ajustes de performance dos sistemas gerenciadores de 

banco de dados do sistema de tecnologia integrado.; 

• Realização de backup automático tanto do Banco de Dados dos sistemas 

integrados (garantindo a integridade e disponibilidade de todas as 

informações do banco de dados), reduzindo o uso de mídias físicas e outros 

servidores do Instituto; 

• Fornecimento de Segurança reforçada, recursos configuráveis (redes, 

Firewall, link, servidores, armazenamento, aplicações e serviços); 
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• Garantia de alta disponibilidade, redundância de todos os itens hardware, 

ativos, serviços, instalações e replicação de infraestrutura para outro 

provedor com processo para recuperação de desastres com disponibilidade 

mínima de 97%; 24 horas por dia X 7 dias na semana X 365 no ano; 

• Segurança física, com controle de acesso, monitoramento por câmeras, 

Biometria e segurança virtual com sistemas de detecção e bloqueios, 

antivírus e backups em nuvem; 

• Fornecimento de licenciamento incluso (Windows Server, SQL Server e 

Antivírus); 

• Disponibilização de acessibilidade, através de acesso via internet 

(navegadores), computação em nuvem, dentre outros; 

• Acesso ao provedor da nuvem de forma segura através de certificado 

SSL; 

• Disponibilização via provedor de nuvem, serviço de banco de dados 

relacional gerenciado que possibilite a cópia de snapshots de qualquer 

tamanho de uma região de nuvem para outra com o intuito de facilitar o 

disaster/recovery, quando requerido; 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

3.1  A contratação de empresa para licenciamento de uso de sistema de tecnologia 

integrado, é fundamental para a gestão pública municipal, para atender as demandas do 

Instituto de Previdência Municipal de Modelo - SIGLA, nas áreas de orçamento, 

contabilidade,  tesouraria, compras, licitações,  editais e patrimônio.  

3.2  O sistema informatizado integrado requisitado,  engloba  áreas  essenciais para 

cumprimento de obrigações exigidas por lei, bem como prestar/enviar as informações  

ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais -TCEMG e a Receita Federal do Brasil 

– RFB.  

3.3   Além disso, a integração dos módulos compreendendo as rotinas do orçamento, 

contabilidade, tesouraria, patrimônio e compras e licitações é crucial  para  o  bom 

funcionamento  e  a  tomada  de  decisões  adequadas  pela Superintendência do Instituto 

e permitirá maior organização,  controle e fiscalização  dos  recursos,  promovendo  a  

melhoria  da  qualidade  na operacionalização do Regime Próprio de Previdência Social 

– RPPS. 

3.4  Justifica-se a não utilização de um software gratuito para atender o objeto da 

demanda, tendo em vista que o Instituto não possui corpo técnico suficiente para adaptá-

lo e prover a manutenção, desenvolvimento, treinamento e alterações necessários.  

3.5  Diante do exposto, restou comprovado a necessidade de realizar a contratação de 

empresa para licenciamento de uso de sistema de tecnologia integrado, para atender as 

finalidades e obrigações retro mencionadas. 
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3.6  O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se, no disposto no Art. 75, 

inciso II, da Lei nº. 14.133/2021, referindo-se à dispensa de licitação para contratação 

do objeto demandado  neste  termo,  com  pequena  relevância econômica, diante da 

onerosidade de uma licitação.   

3.7  O Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133,  de  1  de  abril  de  2021,  dispõe  que  é  

DISPENSÁVEL  a  licitação  para contratação que envolva valores inferiores a R$ 

62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove 

centavos), no caso de outros serviços e compras. 

3.8  As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de 

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional 

já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão 

"ressalvados os casos especificados na legislação".  

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da 

Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e 

alienações devem ocorrer por meio de licitações.  

A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e sanção  

de  lei  na  esfera  federal,  para  tornar  isonômica  a  participação  de interessados  em 

procedimentos  que  visam suprir  as  necessidades  dos  órgãos públicos  acerca  dos  

serviços  disponibilizados  por  pessoas  físicas  e/ou  pessoas jurídicas nos campos 

mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir 

a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 

CF/1988: 

“Art. 37 - (...) 

XXI  -  ressalvados  os  casos  especificados  na legislação,  as obras,  

serviços,  compras e alienações serão  contratados  mediante  processo  de  

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os  

concorrentes,  com  cláusulas  que  estabeleçam obrigações  de  pagamento,  

mantidas  as  condições efetivas  da  proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual 

somente  permitirá  as  exigências  de  qualificação técnica  e  econômica  

indispensáveis  à  garantia  do cumprimento das obrigações.” (g. nosso) 

Portanto, a lei  poderá criar  hipóteses em que a contratação será feita de forma 

direta.  O novo regulamento geral das licitações,  a Lei  n° 14.133 de 01 de abril  de 

2021, a exemplo da Lei  n° 8.666/93, também prevê os casos em que se admite a 

contratação direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível. 

A nova Lei  de Licitações,  sancionada no dia 01 de Abril  de 2021, trouxe 

inovações diversas,  inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu 

Art. 75, inciso II, que assim preconizou: 

“Art. 75. É dispensável a licitação: 



Instituto de Previdência Municipal de Leandro Ferreira - IPMLF 

Estado de Minas Gerais 

 

Praça São Sebastião, 36 – Centro – Leandro Ferreira – MG 
35.657 - 000 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais), no caso de outros serviços e compras;”   

O valor constante na dispositivo acima mencionado, foi atualizado para o 

exercício de 2025, conforme Decreto n.º 12.343/2024, para R$ 62.725,59 (sessenta 

e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).  

3.9  Neste sentido, a Advocacia Geral da União, através da Orientação Normativa n.º 87 

de 16 de dezembro de 2024, publicou o seguinte Enunciado, que se aplica ao objeto 

desta demanda: 

“Para fins de dispensa de licitação em razão do valor (incisos I e II do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021) destinada a contratos de fornecimento 

ou serviço continuado com vigência plurianual, nos termos dos arts. 106 

e 107, da Lei nº 14.133, de 2021, será considerado valor da contratação 

o montante equivalente ao período de 1 (um) ano de vigência 

contratual, na forma do §1º do art. 75 da Lei n. 14.133/2021. Referência: 

Art. 75, § 1º, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021.” 

 

4 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO E ACEITABILIDADE 

DOS PREÇOS: 

4.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

4.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

Dispensa de Licitação sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL;  

4.1.2 O ato de intenção de contratar deverá ser divulgado em sítio eletrônico 

oficial, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias, com a finalidade de obter 

propostas mais vantajosas para Administração, nos termos do § 3º do Art. 

75 da Lei n.º 14.133/2021. 

4.2 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

4.2.1 O regime de execução do contrato será conforme consta no item 3 deste 

documento. 

4.3  Exigências de habilitação 

4.3.1 Poderão participar da presente licitação qualquer empresa do ramo objeto 

deste certame, que satisfaça as exigências constantes deste TR, inclusive 

quanto à documentação; 

4.3.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

4.3.3 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 

atualizado, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente e 

compatível com o objeto desta licitação  
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4.3.4 Prova de existência da pessoa jurídica através de contrato social ou 

equivalente. 

4.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União e prova de regularidade perante o 

Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – 

RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme 

Portarias MF 358 e 443/2014;  

4.3.6 Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS ou documento equivalente que comprove a 

regularidade;  

4.3.7 Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, referente 

ao domicílio da empresa;  

4.3.8 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), provando a 

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

4.4 Justificativa do Preço 

 

LOT

E 

ITE

M 

 

ESPECIFICAÇÃO UN.  

MEDID

A 

QUANT Valor 

Mensal 

Valor 

Global 

1  
1 

Sistema de Tecnologia 
integrado que abrange as 
áreas de orçamento, 
contabilidade,  tesouraria, 
compras, licitações,  editais 
e patrimônio, incluindo 
implementação, 
treinamentos e migração . 

 
meses 

 
12  

 
R$ 

1600,00 

 
R$ 

19.200,00 

1 2 Serviço de provimento de 
de Data Center Externo 

Serviço 12 R$200,00 R$2.400,00 

 

4.4.1  Para estimativa do preço, foi utilizado o menor preços dos valores obtidos 

na pesquisa de preço juntamente ao seguimento do ramo. 

4.4.2 A referida pesquisa, desconsiderou os valores inexequíveis, inconsistentes 

e excessivamente elevados, para estabelecer um preço de referência 

condizente com o praticado no mercado. 

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Garantia 
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5.1.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução do Art. 96 e 

seguintes da Lei Federal nº  14.133/21. 

5.2 Subcontratação 

5.2.1 Não será admitida a subcontratação  do objeto de demanda. 

6 OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

6.1 São obrigações da CONTRATANTE: 

6.1.1  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos; 

6.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

6.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 

substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo CONTRATADO; 

6.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal, Fatura ou Recibo no 

que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.6 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato; 

6.1.7 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial 

do Contrato; 

6.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do 

Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo CONTRATADO; 

6.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. Concluída a instrução 

do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  

6.1.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
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contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6.2  São obrigações do CONTRATADO 

6.2.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste TR, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

6.2.2 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.2.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

6.2.4 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

6.2.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

6.2.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que 

ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

6.2.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.2.8 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE 

ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao 

local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento.  

6.2.9 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha 

em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  
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6.2.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas;  

6.2.11  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;   

6.2.12 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

7 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

7.1  DA ENTREGA 

7.1.1 O início da instalação e disponibilidade do sistema deverá ocorrer em até 

10 (dez) dias  após a assinatura do contrato, e deverá estar totalmente 

disponível e próprio para o uso em até 30 (trinta) dias. 

7.1.2 O treinamento dos usuários do sistema, deverá ocorrer imediatamente 

quando da disponibilidade do sistema. 

7.1.3 O local da entrega,  instalação e treinamento do sistema é na sede do 

Instituto. 

 

7.2  DA CONVERSÃO 

7.2.1 A migração dos dados que tratam os itens 2.6.14 e 2.6.15 deverá ocorrer 

assim que o sistema estiver disponível. 

7.2.2 O prazo máximo para realização da migração/conversão dos dados 

constantes no item 2.6.17, será de 60 (sessenta dias) dias corridos da 

celebração do contrato, sob pena de extinção do contrato. 

7.2.3 Após a migração/conversão, a CONTRATADA deverá fazer a conferência 

de todos os exercícios convertidos. 

8 MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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8.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

8.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

8.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência. 

8.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

8.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

8.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

8.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 

pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato. 

8.7 As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.8  A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.9 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou 

do serviço para representá-lo na execução do contrato.  

8.9.1  A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade  

8.10 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Gestor do 

Contrato convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.11 O Gestor e Fiscal do Contrato, serão designados pela Autoridade Competente, 

devendo constar no contrato, o nome dos responsáveis. 
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9 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTOS  

9.1  A avaliação da execução do objeto verificará o adequado fornecimento e qualidade 

da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento sempre 

que a CONTRATADA: 

9.1.1 Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 

qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

9.1.2 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada.  

9.2  O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento 

eletrônico, a crédito do beneficiário em conta bancária a ser indicada pela contratada ou 

boleto bancário, no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da data do recebimento 

definitivo, com base na emissão mensal da(s) Nota(s) Fiscal(is), devidamente conferidos 

e aprovados pelo CONTRATANTE. 

9.2.1 O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à sua prévia conferência pelo 

fiscal do contrato.  

9.2.2 As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de 

pagamento que apresentarem incorreções serão devolvidos à 

CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da 

data da reapresentação dos documentos, considerados válidos pelo 

CONTRATANTE. 

9.3 Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará as retenções tributárias 

cabíveis, nos termos da legislação federal e municipal. 

9.4 É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 

contrato. 

10 REAJUSTE  

10.1 Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data celebração do contrato. 

10.2  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

Contratante, do índice INPC acumulado nos últimos 12 (doze) meses, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.2.1 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

Contratante pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. 
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10.2.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

10.2.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo.  

10.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação, correrão por conta da 

dotação orçamentária própria do Instituto, com recursos financeiros provenientes da 

Taxa de Administração. 

11.1.1 Para o exercício vigente, a dotação orçamentária é 

03.01.01.04.122.6001.2084.3.3.90.40.00 – Serv. de TI e Comunicação PJ 

11.1.2 Para os exercícios financeiros subsequentes, a dotação orçamentária será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária Anual. 

Leandro Ferreira 24 de março de 2025 

 

Flavia Aparecida Couto 

Presidenta IPMLF 

 

 


